
Monte Azul Paulista, 20 de fevereiro de 2015.

of. No 030/20'15

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vimos pelo presente, solicitar a Vossa Excelência,
a substituição do PROJETO DE LEI N" 631 15 OE JANEIRO DE 2015, o qual
Altera e acrescenta dr'sposiÍívos na Lei no. 1428, de 23 de abril de 2004,
que dispõe soáre a reorganizaçáo administratiya e a reestruturação do
quadro de pessoal da Prefeitura de Monte Azul Paulista.

Tal solicitação se faz necessária para adequação
da descição do cargo.

Atenciosamente,

PAUL SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNrcIPIO DE II'ONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000



ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP '14730-000

PROJETO DE LEI NO 631 15 DE JANEIRO DE 2015.

Altera e acnescenta dísposÍÍivos na Lei
n". 1128, de 23 de abfl de 2004, que
dispõe soôre a reorganização
administratlva e a reestruturação do
quadro de pessoaí da Prefeitura de
Monte Azul Paulista.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do MunicÍpio de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

AÉigo ío - Fica criado no quadro de Empregos de
provimento efetivo, 15 (quinze) vagas de Auxiliar de Creche, referência 03,
carga horária de 40 horas semanais.

Artigo 2" - O Anexo I - Empregos de Provimento Efetivo
da Lei no1428 de 23 de abril de 2004, passa a vigorar com as alterações
constantes no anexo da presente Lei.

AÉigo 3o - As despesas decorrentes com a execução
da presente lei correrão por contia de dotações próprias, consignadas no
orÇamento e suplementadas se necessário.

Provimento EÍetivo
seguinte:

Artigo 4" - Fica acrescido no Anexo ll -Empregos de
que integra a Lei no. 1428 de 23 de abril de 2004, o
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ANEXO II
EUPREGOS DE PROVII'ENTO EFETIVO

Ref.Quant,
fenomlnaeão

Carga HoÉrla
sêmanal

Rêquisitos p/ provlmênto

15 uxiliar de Creche

t
40h UJ Ensino Médio Completo

DEscRlçÃo Do cARGo

oeNoutxRçÃo Do cARGo: Auxiliar de creche

ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.

DEscRrçÃo sumÁRn Do cARGo:
Executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos educacionais de artes
diversas; acompanhar crianças em passeios, visitas e festividadês sociais; proceder, orientar
e auxiliar as crianças no que se reÍere a higiene pessoal; auxiliar as crianças na alimentaÉo;
servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança a desenvolver
a coordenação motora; orientar os pais quanto à higiene inÍantil, comunicando lhe os
acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou
dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade,
confiando as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, quando afastar se, ou ao Íinal
do período de atendimento; apurar a Írequência diária e mensal dos menores; auxiliar no
recolhimento e entrega das crianças que fazem uso do transporte escolar, acompanhando as
na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela sua segurança; Desenvolver atividades
com crianças na Íaixa etária de 0 a 05 anos de idade, subsidiando as tarefas do Professor
Regente, promovendo o acolhimento dessa criança na classe e na unidade escolar, cuidando
desde a higiene pessoal, alimentação, recreação e acompanhamentos de qualquer natureza.
Promover o acolhimento das crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade junto ao
Professor Regente, à classe e à unidade escolar. Cuidar da higiene e limpeza pessoal das
crianças, trocando Íraldas, banhando as, es@var os dentes, pentear os cabelo, vestir e calçar
os sapatos, se necessário e orientar acerca dos cuidados e higiene pessoal das crianças.
Servir, diariamente, caÍé da manhá, almoço, lanche e jantar às crianças. Acompanhar a
criança à Unidade de Saúde mais próxima, em caso de emergência médica, junto com outro
representante da escola. Ministrar medicação às crianças, guando necessário, seguindo às
prescriçôes málicas contidas na receita. Auxiliar na execução de projetos educativos. Auxiliar
na socialização das crianças em todos os asp@tos e estímulos de sua aprendizagem quer
espacial, musical, interpessoal, pictórico, sinestesico e intrapessoal. Auxiliar na realizaçáo de
passeios programados com as crianças de creches. Auxiliar diariamente na promoção de
atividades educativas. Realizar atividades que promovam um ambiente de crescimento,
socialização e aprendizagem das crianças da creche através do canto, da dança, corrida e
ginástica. Exercer outras responsabilidades / atribuições correlatas, sob a orientação do
professor regente. Executar tarefas afins; outras atribuiÉes contidas em manuais de trabalho



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

AÉigo 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 15 de janeiro de 2015.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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Íixadas por Decreto.
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QUANT DENOMINAçÃO CARGA HORÁRIASE ANÂUOU
PRODUTIVIDADE

REF

04 Procuradoí Jurídico 20t40 Í 0/10 -A
06 Ass€ssoÍ Jurídico 10
21
18

Agente AdministÍativo de Sãúde
Agente Admi nistraüvo I

10
40

02
06

í8 Agente Administrativo ll /í0 09
02 Agente de Almoxarifudo 40 06

Agente Comunitário de Saúde 40 0í
í0 Agentê de ContÍole de Vetores 40 02
33 Agente dê Cozinha 40 0í
17 Agentê de Organização Escolar I 40 02
10 Agente de OrganizaÇão Escolar ll 40 03
06 Agentê ds Saúdâ 10 02
24 Agênte dê Serviços de Ensino lnfanül 40 03
60 Agente de Serviços Escolar 40 0í

Agênle de Serviços Gerais 44 0í
90 Agente de SeÍviços I

(CaÍegadoÍ, Coletoí de Lixo, Cobrâdor,
DedêtizadoÍ, Porteiro, BÍaçal, Vigia
EscolaÍ, Vigia Notumo e Zelador)
Agente dê Serviços ll
(Ajudante do Bombeiro, Aiudantê de
EletÍicistâ, Audante de EncanadoÍ,
Audante de Mocânico, Aiudante dê
PedÍeiro, Bombeiro, Jaídineiro, Leiturista,
Covoiro e Lavador)

44

14

02

03/í0

30 Agênte de Serviços lll
(GaÍagbta, Carpinteiro, Eletricista,
Encanador, aÍceneiro, Op€rador de
Máquine do Leitê, PedrêiÍo, PiÍúoÍ e
Soldador)

41 04

04 Aqente de Trânsito 12t36 03
09 Agente de Vigiliincia Sanitária 40 06
()/r Agêntê Fiscal 40 08
03 Agente Mêcânico 11 05
02 Agênte Mecânico Auto ElétÍico 44 05
05 Assistênte Social 20t10 06/08
o4 Auxiliar de Campo 40 03
í5 Auriliar de Creche 10 03
15 Auxiliar dê EnÍermagem 40 02
20 Atendente do Consultório Dentário 40 05
02 Bibliotecário 20t40 06/09
01 Confeiteiro 40 04
0í Contador 10 í0
17 Dentista 20t40 08/08-A
16 Educador Recrêativo 40 02
0í Encarregado de ObÍas 44 07
í5 Enfurmeiro 20t30t40 07/08/09
0í Engênheiro AgÍônomo 40 09
02 Engenheiro Civil 20 08
0í Engenheiro de Âlimentos 40 09
03 Farmacêutico 20t30t40 07/08/09
04 FisioteÍapêuta 20 07
o1 Fonoaudióloqo 20t30 07loa

ANEXO I

EMPREGOS DE PROVIUENTO EFETIVO

06

47

65
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0í lGestor de Compras 40 10

01 lGestor de Finanças 40 10

0í lGestor de Pessoas 40 't0

oí FestoÍ do Tributos 40 10
32 lGuarda Municipal 12t36 05
06

fédico 
Ginecolosista 20h ou 80 atêndimêntos/4oh ou 160

atendimentos
10/104

03
fédico 

Cardiolosista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í60
atendimentos

't0/t0A

06
fédico 

clinico ceÍal 20h ou 80 atândimêntos/4oh ou í60
atendirnentos

10/í04

02
fédico 

DeÍmatolosista 20h ou 80 atondimentosr,Oh ou 160
atendimentos

10/104

fédico 
do Trabalho 20h ou 80 atendimentos/4{rh ou í60

atêndimêntos
í 0/'t 0A

02
fédico 

Ofralmolosista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í60
atendimentos

fádicô 
oÍtopedista 20h ou 80 atêndimentosll{rh ou i60

alendimentos
í 0/104

02
f 

édico OroÍÍinolaÍingologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í60
ãlêndimênlos

í 0/r0A

05
fedico 

Podiatra 20h ou 80 atêndimontos/4oh ou í60
atêndimêntos

í0/í04

06 ilédico Plantonistâ 12 R§ 880,00
02

frádico 
PsiquiarÍa 20h ou 80 abndimentos/«rh ou 160

elêndimênlos
í0/l0A

02
fédico 

Sanitarista 20h ou 80 atendimentos,l/Oh ou íô0
atêndimentos

í 0rí04

fédico 
UÍoloSista 20h ou E0 atendimentos/«rh ou 160

atendimêntos
í0/í04

02
f 

édic.o Endocrinologistâ 20h ou 80 ãtêndimentos/4oh ou 160
atêndimentos

í0/í 0A

02 iledico PsF 40h 1'l

fédico 
ciruÍsiáo ceral 20h ou 80 alendimentosr4oh ou í60

atendimentos
í o/í 0A

02
f 

ódico t{euÍolosista 20h ou 80 atândimento§r4oh ou 160
atondimêntos

í0/í 0A

01 ilestÍe de Obras 41 05
50 Isotorista 44 06
Oí F{utricionista 20140 06/09
í0 pperador de Iúáquinas Pêsadas 14 05

40 o4
06 Psicólogo 20t30t10 07/08/09
07 §ecÍetáÍio de Escola 10 06
03 ffácnico Agricola 06
31 ffécnico de Enfermagem 40 05
0í ffécnico de Segurançâ do Trâbalho 40 08
04 lTôcnico em lnfoÍmática 20t30140 05/06/07
04 frebÍonista 30 04

40 08
08

í 0/104

40

/[0

03

02

l*
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Rua Sete de Setembro, 171- Centro
Tel.17 33612709 - 11 9671232a
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ADVOGÀDO

aRecen tuRíorco

nteressado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei ne.631 de 15 janeiro de 2015

Relatório: Análise da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei ns.631 que "Altera e

acrescenta dispositivos na Lei ne.1428 de 23 de abril de 204, que dispõe sobre a reorganização

administrativo e a reestruturação do quadro de pessoal da Prefeitura de Monte Azul Paulista".

Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe altera e acrescenta dispositivos na

Lei ns 1.428, de 23 de abril de 2004, que dispõe sobre a reorganização administrativa e

reestruturação do quadro de pessoal da Prefeitura de Monte Azul Paulista, criando 15 (quinze)

vagas de Auxiliar de Creche, com referência salarial 03, com carga horária de 40 (quarenta) hors

semanats.

Segundo consta da justificativa, a criação das vagas para o cargo de auxiliar de creche visa a

melhoria no atendimento das crianças de 0 a 3 anos matriculadas nas CEMEIs Municipais, onde

os mesmos atuarão no cuidado com higiene e alimentação das crianças bem como no

desenvolvimento das atividades garantindo o bem estar das mesmas durante a permanência na

unidade escolar.

Pelo artigo 28, §1e, 1, da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista - SP, cabe

privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa de projeto de lei que criem cargos, funções, ou

empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumentem a sua remuneração.

Assim, num primeiro momento, conclui-se pela possibilidade de ser votado o Projeto por

obedecer aos requ isitos legislativos.

Entretanto, entendemos que o assunto merece um aprofundamento mais detalhado tendo em

vista que o atendimento em creche passou por mudanças, e o Conselho Nacional de Educação,

.rr"rrt\
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produziu diretrizes específicas para a carreira dos funcionários de escola com o objetivo de

orientar os procedimentos das redes e sistemas de enslno na adoção de medidas destinadas à

valorização desses profissionais da educação que não integram a carreira do magistério.

For outro lado, o problema é as funções desempenhadas pelos servidores ocupantes dos

mencionados cargos (monitores, recreadores, auxiliares e assistentes de desenvolvimento

infantil - ADls) são, de fato, funções similares às desempenhadas por integrantes do magistério,

uma vez que o ato de cuidar e de educar são indissociáveis na Educação lnfantil conforme já

definiu o Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução CNE/CEB ne.O5/2O09 que assim

dispõe:

Art,8e A proposto pedogógico dos instituições de Educoção lnÍontil deve ter como objetivo

gorontir à crionço ocesso o processos de oproprioçõo, renovoção e orticuloçõo de

conhecimentos e oprendizogens de diferentes linguogens, ossim como o direito à proteção, à

soúde, à liberdode, à confionço, oo respeito, à dignidode, à brincodeira, à convivêncio e à

interação com outras crianços.

§ 1e Nd efetivoção desse objetivo, os propostos pedogógicos das instituições de Educoção

lnfontil deverão prever condições poro o trabolho coletivo e poro o orgonizoçõo de moteriais,

espoços e tempos que ossegurem:

l- o educoção em suo integrolidode, entendendo o cuidodo como olgo indissocióvel oo processo

educotivo. E aindo:

Art. 5e A Educoção lnfontil, primeiro etopa do Educoção Bósico, é oferecido em creches e pré-

escolos, os quois se corocterizom como espaços institucionois não domésticos que constituem

estabelecimentos educocionois públicos ou privodos que educam e cuidom de crionços de 0 o 5

onos de idode no período diurno, em jornoda integrol ou parcial, regulados e supervisionodos

por órgão competente do sistemo de ensino e submetidos o controle sociol.

Deste modo, deve-se verificar, se esses cargos devem ser criados na Lei 1-.555/2008 ou na Lei

7.428/2004, fato este que muda significativamente o sistema de remuneração desses

servidores que passarão a ser remunerados com a parcela do FUNDEB.
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Para isso, sugere-se um aprofundamento na discussão deste Projeto de Lei, com a convocação

da Secretaria Municipal de Educação, e representantes do Executivo Municipal, para discussão

sobre o assunto, esclarecimentos e possível conclusão.

Conclusão

Ante o exposto, conclui-se pelo aprofundamento na discussão da matéria tratada neste

Projeto de Lei, tendo em vista as orientações do Conselho Nacional e Educação, CNE/CEB

ns.05/2009, no sentido de entender que as funções dos cargos de auxiliares de creches,

são funções similares às desempenhadas por integrantes do magistério, uma vez que o

ato de cuidar e educar são indissociáveis na Educação lnfantil.

Neste sentido, deve-se verifícar se os cargos devem ser criados na Leí 1.428/2004 ou na

Lei 1.555/2008, que dispõe sobre o Plano de Carreira e Valorização do Magistério no

município de Monte Azul Paulísta.

É o parecer que submeto à apreciação de V. Excelência.

Monte Azul Paulista, L8 de Fevereiro de 2015
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FABIANO PICCOLO BORTOLAN

ADVOGADO AUTÔI.ION/lO

oAB/SP. Ne.239033
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Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo - Brasil

PARECER EM CONJUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUICÃO. 

'USTICA 

E REDACÃO. FINANCAS E ORCAMENTO

ASSUNTO : PROIETO DE LEI N' 631, DE 15 DE Janeiro DEZOL4.

ér.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMTSSÕES DE CONSTITUTçÃO, IUSTIçA E REDAçÃO E FINANçAS E ORÇAMENTO APÓS
PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROIETO DE LEI N" 631, DE 15 DE JANEIRO DE 2015 -

DISPoNDo SOBRE; ALTERA E ACRESCENTA oISPOSITIVOS NA LEI No. 1428, Oe 23 DE ABRIL DE 2004,
QUE DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E A REESTRUTURAçÀO DO QUAORO DE
PESSOAL OA PREFEITURA DE MONTEAZUL PAULISTA - SP., ANALISANDO SUAS DISPOSIÇÕES, NADA
ENCONTRARÁM QUE FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU IURÍDICAS, DECIDIRAM
EMITIR PARECER FAVORTíVEL AO MENCIONADO PROJETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO
REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGAIS, ESPERÁNDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES
DESTA CASA DE LEIS.

É o nosso penrcnn

MONTE AZUL PAULISTA, 20 DE FEVEREIRO DE 2015.
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DISPONDO SOBRE: ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI No. 1428, DÉ 23 DE ABRIL DE 2004,
QUE DISPÕE soBRE A REoRGANIZAçÃo ADMINISTRATIVA E A REESTRUTURAçÃo oo QUAoRo DE
PESSOAL DA PREFEITURA DE MONTEAZUL PAULISTA - SP.

MEMBRO

ELIEL PRIOLI
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CÂMARA MUNICIPAI DE MoNTE AZI]L PAULISTA
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A T RAF Ne.t274 2 1

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ns 631, DE 15 DE IANEIRO DE 2015.

Altera e acrescenta disoositivos na Lei ng. 7428. de 23 de abril de 2004. oue
dispõe sobre a reorganizacão administrativa e a reestruturoção do auadro de
pessoal da PreÍeitura de Monte Azul Paulista.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.
ESTADO DE SÃO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1q - Fica criado no quadro de Empregos de provimento
efetivo, 15 [quinze) vagas de Auxiliar de Creche, referência 03, carga horária de 40
horas semanais.

ARTIGO 3q - As despesas decorrentes com a execução da
presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento e
suplementadas se necessário.

ANEXO II
EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Quant.
t'

enomrnaçao Carga Horária
semanal

Ref. Requisitos p/ provimento

15

r
uxiliar de Creche 40h 03 Ensino Médio Completo

\
1

llr'

ARTIGO 2s - 0 Anexo I- Empregos de Provimento Efetivo da Lei
n01428 de 23 de abril de 2004, passa a vigorar com as alterações constantes no
anexo da presente Lei.

ARTIGO 4a - Fica acrescido no Anexo II -Empregos de
Provimento Efetivo que integra a Lei ne.1428 de 23 de abril de 2004, o seguintê:
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DESCRIÇÃO DO CARGO

DEN0MINAÇÃ0 Do CARGo: Auxiliar de Creche

ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.

DESCRIçÃO SUMÁRIA DO CARGO:
Executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos educacionais de artes
diversas; acompanhar crianças em passeios, visitas e festividades sociais; proceder,
orientar e auxiliar âs crianças no que se refere a higiene pessoal; auxiliar as crianças na
alimentação; servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar a
criança a desenvolver a coordenação motora; orientar os pais quanto à higiene infantil,
comunicando lhe os acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato
qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina das crianças sob
sua responsabilidade, confiando as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis,
quando afastar se, ou ao final do período de atendimento; apurar a frequência diária e

mensal dos menores; auxiliar no recolhimento e entrega das crianças que fazem uso do
transporte escolar, acompanhando as na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela
sua segurança; Desenvolver atividades com crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de
idade, subsÍdiando as tarefas do Professor Regente, promovendo o acolhimento dessa
criança nâ classe e na unidade escolar, cuidando desde a higiene pessoal, alimentação,
recreação e acompanhamentos de qualquer natureza. Promover o acolhimento das
crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade iunto ao Professor Regente, à classe e à
unidade escolar. Cuidar da higiene e limpeza pessoal das crianças, trocando fraldas,
banhando as, escovar os dentes, pentear os cabelo, vestir e calçar os sapatos, se necessário
e orientar acerca dos cuidados e higiene pessoal das crianças. Servir, diariamente, café da
manhã, almoço, lanche e jantar às crianças. Acompanhar a criança à Unidade de Saúde
mais próxima, em caso de emergência médica,.iunto com outro representante da escola.
Ministrar medicação às crianças, quando necessário, seguindo às prescrições médicas
contidas na receita. Auxiliar na execução de projetos educativos. Auxiliar na socialização
das crianças em todos os aspectos e estímulos de sua aprendizagem quer espacial,
musical, interpessoal, pictórico, sinestésico e intrapessoal. Auxiliar na realização de
passeios programados com as crianças de creches. Auxiliar diariamente na promoção de
atividades educativas. Realizar atividades que promovam um ambiente de crescÍmento,
socialização e aprendizagem das crianças da creche através do canto, da dança, corrida e

ginástica. Exercer outras responsabilidades / atribuições correlatas, sob a orientação do
professor regente. Executar tarefas afins; outras atribuições contidas em manuais de
trabalho fixadas por Decreto.

)
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ARTIGO 5S Esta Lei entrará em vigor na data de s

publicação, revogando-se as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 03 de Março de 2015.

ANTO NALDO GURJON
sidente

FÁBIo I MO MARQUES
1ss rto

Vice-Presidente

í/ /r,'o/'
IEL PRIOTI

2s Secretário
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ANEXO I
EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

51i{

DENOMINAÇAO CARGA HORTíRIA SEMANAL/OU
PRODUTIVIDADE

REF.

20 /4O t0/7o -AProcurador luridico
40 0606 Assessor lurídico

2t
1B

Agente Administrativo de Saúde
Agente Administrativo I

40
40

o2
06
091B Agente Administrativo ll 40

oz Agente de Almoxarifado 40 06
47 Aqente Comunitário de Saúde 40 01

40 o210 Agente de Controle de Vetores
Agente de Cozinha 40

t7 Aqente de Organização Escolar I 40 oz
10 Agente de Organizaçâo Escolar II 40 03
06 Agente de Saúde 40 02

Agente de Serviços de Ensino Infantil 03z4 40
60 Agente de Serviços Escolar 01
65 Agente de Serviços Gerais 44 01
90 Agente de Serviços I

(Carregador, Coletor de Lixo, Cobrador,
Dedetizador, Porteiro, Braçal, Vigia
Escolar, Vigia Noturno e Zelador)

44

40 Agente de Serviços lI
(Aiudante de Bombeiro, Aiudante de
Eletricistâ, Aiudante de Encanador,
Aiudante de Mecânico, Aiudante de
Pedreiro, Bombeiro, lardineiro,
Leituristâ, Coveiro e Lavador)

44 03

30 Agente de Serviços III
(Garagista, Carpinteiro, Eletricista,
Encanador, Marceneiro, Operador de
Máquina de Leite, Pedreiro, Pintor e
Soldador)

44 o4

04 Agente de Trânsito t2/36
0609 Agente de Vigilância Sanitária 40

04 Agente Fiscal 40 OB

Agente Mecânico 44 0503
0502 Agente Mecânico Auto Elétrico 44

05 Assistente Social 20 /40 o6l08
40 0304 Auxiliar de Campo

0315 Auxiliar de Creclre
40 02Auxiliar de Enfermagem

20 Atendente de Consultório Dentário 05
20 /40 06/0902 Bibliotecário

4

$

et

QUANT

04

01

40

I

02

03

40
15

40
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40 04
or honuaor 40 10
17 lDentista 20 /40 0B/08-A
16 [ducador Recreativo 40 o2
01 lEncarregado de Obras 44
15 lEnfermeiro 20/30/40 07 /0a/o9
01 lEngenheiroAgrônomo 40 09
OZ lEngenheiro Civil z0 08
01 lEngenheiro de Alimentos 40 09
03 Farmacêutico 20 /30/40 07 /08/09
04 lFisioterapeuta 20 07
O4 Fonoaudiólogo 20 /30 07 /08
01 lGestor de Compras 40 10
O1 lGestor de Finanças 40
01 §estor de Pessoas 40 10
01 hestor de Tributos 40
32 lGuarda Municipal t2 /36 05
06

lMédico 
cinecolocista 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
1,0 /t0A

03

lMédico 
cardioloCista 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
r0 /t0A

06
lMédico 

clínico ceral 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160
atendimentos

L0 /r0A

02
Ituéoico 

oermatolocista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

to/LoA

03

f 
édico do Trabalho 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160

atendimentos
10/10A

oz
lMédico 

oftâlmologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

to/10A

o2

f 
édico Ortopedista 10/10A

o2
f 

édico Otorrinolaringologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

ro/LoA

f 
édico Pediatra 20h ou B0 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
to/7oA

06 lMédico Plantonista t2 R$ 880,00
o2

lMédico 
Psiquiatra 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
t0/7oA

lMédico 
sanitarista 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
to /L0A

02

lMédico 
Urolocista 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
10/10A

o2

lMédico 
Endocrinologista 20h ou 80 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
70/toA

oZ lMedico PsF 40h 11
02

lMédico 
cirurgiào ceral 20h ou B0 atendimentos/40h ou 160

atendimentos
10/ 10A

5

\i($ ,l f

07

10

10

20h ou 80 atendimentos/40h ou 160
atendimentos

05

02

@l
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í/

oz
fuédico 

Neurologista 20h ou B0 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

70/10A

01 lMestre de obras 44 05
50 lMotorista 44 06
01 lNutricionista 20 /4O 06 /0e
10 loperador de Máquinas Pesadas 44 05
oz Fadeiro 40 04
06 lPsicóloso 20/30/40 07 /o8/o9
07 §ecretário de Escola 40 06
03 fiécnico Agricola 40 06
31 hécnico de Enfermagem 40
01 Fécnico de Segurança do Trabalho 40 OB

04 ftécnico em lnformática 20 /3O/40 0s /06/07
04 helefonista 30 04
01 [erapeutaOcupacional 40 08
01 lVeterinário

{

I

r

05

40 08



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

t
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LEt N. 1.989 OE 03 DE MARçO DE 2015.
o?,^ ro

Altera e acrescenúa dispositivos na Lei
n". 1128, de 23 de abril t;le 2U)1, que
dispõe sobre a Borganização
administraüva e a t&strut fiação do
guadro de pessoal da Prcfeitura de llonte
Azul Paulista.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Municipio de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 1o - Fica criado no quadro de Empregos de provimento
efetivo, 15 (quinze) vagas de Auxiliar de Creche, referência 03, carga horária de 40
horas semanais.

ARTGO 29 - O Anexo I - Empregos de Provimento Efetivo da Lei
no1428 de 23 de abril de 2004, passa a vigorar com as alterações constantes no
anexo da presente Lei.

ARTIGO 30 - As despesas deconentes mm a execução da
presente lei correráo por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento e
suplementadas se necessário.

ARTIGO 40 - Fica acrescido no Anexo ll -Empregos de Provimento
Efetivo que integra a Lei no. 1428 de 23 de ab,ril de 2004, o seguinte:

DESCR'ÇÃO DO CARGO

OENOMINAÇÃO DO CARGO: Auxiliar de Creche

ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.

ANEXO II
EMPREGOS DE PROVITENTO EFETIVO

fenom
inação Carga Horária

semanal
ReÍ Requisitos p/ provimento

15

[Auxiliar 

de Creche 40h 03 Ensino Medio Completo
Pr"



PREFEITUBA DO MUNICíPIO DE MONTE AZ:UL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

ARTIGO 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publica@o, revogando-se as disposi@s em contrário.

Monte Azul Pa de 2015.

PAULO GIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de

PAUL SERGIO DAVID

*-ti]t
FL§.

r!\i!

DESCRTÇÃO SUüÁR|A I,1O CARGO:
Executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos educacionais de artes
diversas; acompanhar crianças em passeios, üsitas e festiüdades sociais; prcceder, orientar
e auxiliar as crianças no que se refere a higiene pessoal; auxiliar as crianças na alimentação;
servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança a desenvolver
a coordenação motora; orientar os pais quanto à higiene infantil, comunicando lhe os
acontecimentos do dia; levar ao conhêcimento do cheÍe imediato qualquer incidente ou
dificuldade oconidas; vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade,
conÍiando as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, quando afastar se, ou ao final
do período de atendimento; apurar a ftequência diária e mensal dos menores; auxiliar no
recolhimento e entrega das crianças que fazem uso do transporte escolar, acompanhando as
na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela sua segurança; Desenvolver atividades
com crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade, subsidiando as tarefas do Professor
Regente, promovendo o acolhimento dessa criança na classe e na unidade escolar, cuídando
desde a higiene pessoal, alimentação, recreação e acompanhamentos de qualquer natureza.
Promover o acolhimento das crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade junto ao
Professor Regente, à classe e à unidade escolar. Cuidar da higiene e limryza pessoal das
crianças, trocando fraldas, banhando as, escovar os dentes, pentear os cabelo, vestir e calçar
os sapatos, se necessário e orientar acerca dos cuidados e h§iene pessoal das criançs.
Servir, diariamente, café da manhã, almoço, lanche e jantar às crianças. Acompanhar a
criança à Unidade de Saúde mais próxima, em caso de emergência médica, junto com outro
representante da escola. Miniskar medicaçáo às crianças, quando necessário, seguindo às
prescriÇões máJicas conüdas na receita. Auxiliar na execuçáo de projetos educativos. Auxiliar
na socialização das crianças em todos os aspectos e estímulos de sua aprendizagem quer
espacial, musical, interpessoal, pictórico, sinestésico e intrapessoal. Auxiliar na Íealizaçáo de
passeios programados com as crianças de creches. Auxiliar diariamente na promoção de
atividades educativas. Realizar atividades que promovam um ambiente de crescimento,
socialização e aprend2agem das crianças da creche através do canto, da dança, corrida e
ginástica. Exercer outras responsabilidades / atribuições correlatas, sob a oÍientração do
professor regente. Executar tarefas aÍins; outras atribuições contidas em manuais de trabalho
fixadas por Decreto.

2015.

Prefeito do Município

i



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAUL]STA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

{àr t

EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

ITU
QUANT DEI{Oi,UNAçÃO CARGA HORÁRIA SETANAUOU

PRODUTNIDADE
REF.

04 ProcuradoÍ Jurídlco 20t40 í0/10 -A
06 Assessor Jurídico 40 06
21
18

Agentê Administrativo dê Sâúde
Agentê Adm inistrâtivo I

&
40

02
06

't8 Agentê Administrativo ll 40
02 Agente de Almoxarifado 40 06
47 Agente Comunitário de Saúde 40 01
10 Agente de Controle dê Vetorês 40 02
33 Agêntê dê Cozinha 40 01
17 Agentê de Organlzâção Escolar I 40 02
10 Agêntê de Organização Escolar ll 40 03
06 Aqentê de Saúde 40 02
21 Aqentê de ServiÇos dê Ensino lnÍantil 40 03
60 Agente dê Serviços Escolar 40 01
65 Agente de Sewiços Gerais 14 01
90 Agentê de Serviços I

(Carregador, Coletor dê Lixo,
Cobrador, Dedetizador, Portêiro,
Braçal, Vigia Escolar, Vigia Notumo ê
Zelador)

44 02

40 Agente de Servlços ll
(Ajudantê de Bombêiro, Audantê dê
EletÍiclsta, Ajudante de Encanador,
Audante dê ecánico, Audantê dê
PêdÍeim, BombêlÍo, JaÍdinêiÍo,
Lêiturista, Govêiro e Lavador)

44 03

30 Agente de Serviços lll
(Garagistâ, Carpintêiro, Eletricista,
Encanador, Marcenêiro, Op€rador dê
i,láquina de Leitê, PêdrêiÍo, Pintor e
Soldador)

44 04

01 Agente de Trânsito 12t36 03
09 Agente de Vigilância Sanitária 40 06
04 Agente Fiscal 40 08
03 Agente ilecânico 44 05
02 Agente Mêcânico Auto EléHco 44 05

Assistentê Social 06/0805 20t40
Auxiliar de Gampo 40 03u

15 Auxiliar de Creche 40 03
í5 Auxiliar dê Enfermagem 40 02
20 Atendente de Consultório Dentário 40 05
02 Bibliotecário 20t40 06/09
01 ConÍeitêiro 40 04

í0Contador 40
20t40 08/08-A17 Dentista

16 Educador Rêcrêativo 40 02
44 0701 Encarregado de Obras

ANEXO I

É'tl.t.

09

0í
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í 5 f nÍermeiro 20t30t4.o 07/08/09
01 Engenhelro Agrônomo 40 09
02 EngênheiÍo ClYll 08
0í fngenheiro de Alimêntos 40 09
03 Farmacêutico 20t30t40 07/08/09
04 Fisioterapeuta 20 07
04 Fonoaudiólogo 20t30 07/08
0í lGestor de Compras 40 í0
0í Ees{or de Finanças 40 í0
0í EestoÍ de Pessoas 40 í0
0í lcestor de Tribúos 40 Í0
32 lGuarda ilunicipal 051?i36
06

fXedico 
Ginecolo9ista 20h ou 80 atêndimentov4oh ou 160

atêndlmêntos
í0lí0Â

03
[édico 

CardioloSista 20h ou 80 atendimêntosrr0h ou 160
atendimentos

10/í0Â

f 
edico Clinlco Geral 10/104

f 
edico t»Ímatologista 20h ou 80 atêndimêntoslloh ou í60

atêndimêntos
í0/í 0A

f 
édico do Trabalho 20h ou 80 atendimêntos/4oh ou 160

atendimentos
10/104

fedico 
Oftalmologista 20h ou 80 atendlmentos/4oh ou í60

atendimentos
10/104

fedlco 
OÍtopêdlsta 20h ou 80 atêndimentosr4oh ou í60

atêndimentos
í0/104

f 
edico Otorrinolarin gologista02 20h ou 80 atendimêntoí4oh ou 160

atêndlmentos
í0/104

05
fedico 

Pêdiaba 20h ou 80 atendimentos/4Oh ou 1ê0
atendlmentos

í0/í 0A

06 llrédicoPlantônista 12 R$ 880,00
02

flédico 
Psieuialra ã)h ou 8l) atendlmentos/40h ou 16{l

atendlmentos
10/104

02
f 

édico Sanitarista 20h ou 80 atendimêntoslloh ou 160
atêndimêntos

í0/í 0A

02
fédico 

Urolosista mh ou 80 atêndlmêntosíloh ou 160
atendimentos

10r104

f 
édico EndocÍinologlsta02 20h ou 80 atendlmentos/4oh ou í60

atêndlmêntos
02 iledico PSF 40h

ff,edico 
Clrurcião Geral02 20h ou 80 atendimentos/tl0h ou 160

atendimentos
10/r0A

fédico 
Neurologista02 20h ou 80 atêndlmêntos/4oh ou í60

atendlmentos
1or't 0A

01 ltlestre de Obras 44 05
í) ffotorista 44 06
0í Nutricionista 20t40
í0 Fperador de Máquinas Pesadas 14
02 Padeiro 40 o4
06 Psicólogo 20t30t40 07/08/09

40 0607 §ecretárlo de Escola
40 0603 ffécnico Agrícola

31 lfécnico de Enfermagem 40 05

20

20h ou 80 atêndimêntos/4oh ou í60
atendimentosE

Ll'l03

l--T-

10/í 0A

11

06109
05
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§{
0í [fécnico de SGgurança do Trabalho 40 08
ÍN ffécnico em lnÍormática 20130140 05/06/07
04 [feleÍonista 30 04
0í fferapeutaOcupacional 40 08
01 fVeterinário 40 08
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LEtito 1090 DE 03 DE 
^RçODE2015.AUTORIZA O EXECUTMO UNICIPATRECEBER POR DOAÇÃO O

ImôvEL OUÉ ÊSpÊC|FÍCA.

AUTORIA: Erecutivo llunicipal.
PAULO SERGIO OAVID, PreÍeito do Municipio de Mode Azul Paulisls,

usando de suas âtribuiçôes legais,
Faz sabêr que a &mara Municipal aproya e eusanciono e pÍoínulgo

a seguinte Lei:
Âíigo 10- Fka o Executivo Municipal aúorizado a ÍecebeÍ poí doaÉo

de Monte Azul Urbânizadoía SPE Ltda. CNJ17.3'I7.394/000149. coír
sêde na Avenida C8íos Berdlieí, 17'10. sala 01, SoÍocâbano, em
JaàoticabEl-SP , uma área de fenas, situado no peímetÍo uÍbano do
Municipio e Comarca de Monte Azul Pâulista, denominado Loteamento
Jardim Ànrzoírâs, regisfado no CRI dêsta Comarca. objêio da mat icula
n" 10.827, os seguintes lotês assim caíacleÍizados:

OUADRA- J
Lotê n'.10:- Dê Íormato rêgulat localizÀdo Í|a Rua C, lado p8r e distânte

â 53,47 metos do canto redondo da esquina da Rua C. com a Ruâ H, no
lugâí dênominado Lote€mento 'JaÍdim Amazonas', no Dismo, Municipb
e Comarca de Monte Azul Paulista (SP), e que se acha câracterizado
denúo das s€guintes medidâs e ontíontaçóes: De quem dê Írenlê dE Rua
C olha para o imóvel, mede 10,00 metros com Írente pars a re-Íerida Rua
C; do lado diÍeito, da tente aos tundos, mede 25,m mefos, confrofltando
com Area tníibcbnal 01; do lado esquerdo, ds frente aos fundos. mede
25,00 metos, confrontando com o Lote n'.'11; e, finalmente, na linha
dos fundos mede 10,00 mebos, confrmtando com Área lníituoonal 0r,
peÍfazendo o !êneno uma área de 250,00 metros quadrados, c€dasúado
no imobaliá,io urbsno dêsta munkipsliladê sob no.042.010.125.00.

Lote n".11:- De Íormato Íegular, localizâdo na Rua C, lado par e distante
a 18.47 metros do cânto redondo da esquina da Rua C, com a Rua H, no
lugaÍ deflominado Loleamento 'Jardim Amazonas', no DistÍío, Municlpio
e Comarca de MonE Azul Paulist8 (SP), e que sê adlá camcterÊado
dênto dâs seguintes medidas e confmntaçôes: De quem de fÍante da RUE

C olha para o imôvel, rnede 10.00 metros com rÍente para 6 reÍerida Rua
C; do lado direito, da Írente aos tundc, mede 25,00 mebos, confootândo
com o Lote no.'10; do lado esquertío, da Írente aqs tundos, mede 25.00
metros, contrcntando com o Lote no 12; e, ina,mente. na linha dosfundos
mede í o,m mebos. conlÍontando com Area lnstitucional 01 , perÍazendo o
teíreí'E uma árêa de 250,m metÍ6 quadÍados. cad6strado no iimobiliáno
tÍbâno @ ruÍ{cipÉlir€{ta soà Íf.92.0í0.135.00.

Lote no.í2:- Dô brmrb rêgular, localizado na Rua C. lado par e dastante
a 33.47 ÍrEfos (b canb rêdondo da esquina dE RUE C, coír da Rua H. no
lugar denomimdo Lot€ameflto 'Jaídam Amazonas-, no Disffio, Municipro
e ComaÍca de Monte Azul Paulish (SP), e que se acha caracloíizado
denÍo das s€guintes medidas e confÍontações: De quêm de Írente da Rua
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LEt ta. Leto DE 03 DE IARçO DE 2Oí5.

Altêr"a ê acaarcêota diapositivo3 na Lei no- í428, dô 23 de abail da 20(X.
quê dilpõê Éfu. e rro.ganizaçto adrnlnirtíiva e a ÍêesúuhrraÉo do
quedro de p€Bsoal da PÍáeifura dê Montê Azul P.uliatr-

AUTORTA:EXECUÍIYO Ut lllClFAL.
PAULO SqRGIO DÀVID, Pruíêito dô MuniciÍio dê Moitê AaJl P.ulist ,

Estado de Slo Paulo, no uso dê suaa atíbuiçõaa legai3,
Faz !ab.Í Eue a CânEra Muniipat aprovou ! êle p,oínuloa e sandon

. rcqui.te L*:
ARIGO lo - Fh. c.ido no qu.dÍo dê únpr.g6 d. provimento

cÉ{irro, í5 (§uinzr) vag.s dê Auxilbr dâ CÍêdÉ, .Elbrência G3, ca.oE
MÍi. d. .td hoIl3 sêm.nai3-

ARTIGO 4 - O Ânêxo I - Emp.êgoi dê Provimênto Etuti\rod. Ld no1428
de 23 de abrll dG 20(N. pasla a ügorâr cdn a3 alteraçôe3 conÊtaíltê3 íro
lnêxo dâ pÍ+.êríô Lêi.

^RTIGO 
30 -A! deapêa decorrÊntat coan a exêêLrçâo da p,ê!êítê

l.i corEíáo Íor êonte da dotagõea paóp.iB. cürr{Fadas íro oíçrmênto ê
aüpl6lrlcnta4.3 aa n€caasário.

ARTIGO f - Flce acÍE€êido no An xo ll -Emprêgos dê Provimento
Elbíivoque irttêgr.. L.i n'. 1428 dc 23 dc .b.il de 2004, o scguinb:
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crh íihçÉ E ldrâ olia d6 0 , G5 á6 ê irdô, srôsilidxb 6 EEla do Prcíesd
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(|iú6lid ErD.g drtrB t6F.s.dir.d6 / álridr*46 @rdábs, eb r dÉnli{áo do
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rêvog.ndo.ê ar dirpoôiÉêa Gm conffirio.

Iont. Azut Pluliri.,03 d.lt rço dc mí5.
PÂ.ULO SERGIO DAVIO
Prôlolto do iiluíicípio

Rcgi3Fqda e publi:ada no e)eêdiênta da SêcÍrtaÍia d. Praíêitura
Municipãl Éê Mont Azul Paulista, Estado de Sáo Paub. 03 dê março
dê 2015-

PÀULO SÊRGIO DAVID
PÍoí.ito do t unicipio

Àra€lo I
EDrÉOOA Ol tiovtr tO EFETIO

PU BLI C.\ÇOES/ ESPAÇO PI.I BLIC

FREFEirURA ruNlc|PAL DE IO+ITE ÀZt'L PAUTJSTA

colcuRso PúBUco orr2oía

EDrraL DE RERRAÍtFtcAçÃo oo RESULTÀDo Ft aL

CARGO íO - PROCURADOR 20 HOf,AS

A Prefeitura Municipal dê Monte Azul Paulista, Estado dê
São Paulo, no uso dê suas atribuiçÕes legais, Íaz saber que,
fica reülicado o Edital dê Publicâção do Resultado Final do
Empregol9 -Procurâdor 20 horas, publicado anteÍiormente, aÉs
análise ê deferiínento de recurso, s€ndo Homologeda a nova
dassficâção que segue, salvo as classificaçóes quê não ÍoÍam
retificadas. As classifcaçÕes fnais dos demais cargos do Edital
de Publicação do Resultado Final seguem inaltêÍadas.

PrêfeituÍa Municipal de Monte Azul Paulisla, Estado de São
Paulo, 03 de maÍço dê 20í5.

PAULO SÉRGIO DAVID
PREFEITO MUNICIPAL

DEt(EçÁo@ c aco

DE roraÁclo Do c RGo 
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d. q.cr.
Eeim lródo cútd€ro
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í 4.730-000

Monte Azul Paulista, 19 de janeiro de 2015

rtRCCPP
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Excelentíssimo Senhor t 5
A7B

lc/
oí,1

Dos
rt DA

pO

110 c4SP'

. -,, rus a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI NO 631 DE 15 DE JANEIRO DE 2Oí5.

Altera e acrescenta disposiÍivos na Lei no. 1428, de 23 de abril
de 2004, que dispõe sobre a reorganização administrativa e a
reestruturação do quadro de pessoa/ da Prefeitura de Monte Azul
Paulista.

Por tratar de relevante interesse público, solicitamos
que o mesmo seja colocado em votação.

Atenciosarnente,

::

,.:
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PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentissimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.85 - CEP '14.730-000

JUSTIFICATIVA

Altera e acrescenta disposiÍivos na Lei no. 1428, de 23 de abril
de 2004, que dispõe sobre a reorganização administrativa e a
reestruturaçâo do quadro de pessoa/ da Prefeitura de Monte Azul
Paulista.

Visa o Projeto de Lei a criação de vagas para o cargo de auxiliar de
creche para melhoria do atendimento das crianças de 0 a 3 anos matriculadas
nos CEMEIs Municipais, onde os mesmos atuarão no cuidado com higiene e
alimentação das crianças bem como no desenvolvimento das atividades
garantindo assim o bem estar das mesmas durante a permanência na unidade
escolar.

Atenciosamente,

s.
a+

_>-i
__:-i,IN

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

REF. PROJETO DE LEI NO 63í DE 19 DE JANEIRO DE 2015.

t
!



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

PROJETO DE LEI NO 631 í5 DE JANEIRO DE 2015.

Altera e acrescenta dispositivos na Lei
no. 1428, de 23 de abril de 2004, que
dispõe sobre a reorganização
administrativa e a reestruturação do
quadro de pessoal da Prefeitura de
Monte Azul Paulista.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo 10 - Fica criado no quadro de Empregos de
provimento efetivo, 15 (quinze) vagas de Auxiliar de Creche, referência 03,
carga horária de 40 horas semanais.

Artigo 20 - O Anexo I - Empregos de Provimento Efetivo
da Lei no1428 de 23 de abril de 2004, passa a vigorar com as alteraçôes
constantes no anexo da presente Lei.

Artigo 30 - As despesas decorrentes com a execução
da presente lei correrão por conta de dotaçoes próprias, consignadas no
orçamento e suplementadas se necessário.

Provimento Efetivo
seguinte:

Artigo 40 - Fica acrescido no Anexo ll -Empregos de
que integra a Lei no. 1428 de 23 de abril de 2004, o

ANEXO II
EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Quant.
lDenominação

Carga Horária
semanal

Ref Requisitos p/ provimênto

l xiliar de Creche 40h 03 Ensino Médio Completo

I



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.85 - CEP '14.730-000 a

FLS.pll:
êó

DESCRTÇAO DO CARGO

orNOutNnçÃo DO cARGo: Auxiliar de Creche

CODIGO CBO: 331 1 - '10 (Auxiliar dê Creche)

REQUISITo DE QUALIFIcAÇÃo PARA INGRESSo No CARGo

ESCOLARIDADE: Ensino Médio Completo.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:

oescnrçÃo suMÁnra Do cARGo:

Atuar nas Unidades de Educaçáo lnfantil, acolhendo, cuidando e auxiliando na
educação de crianças, em conformidade com a proposta educacional; promover o
contato afetivo e harmonioso entre adulto e a criança; conhecer e acompanhar o
desenvolvimento das crianças, a forma como vivem, seus progressos e dificuldades,
subsidiar e orientar as crianças em suas atividades recreativas, de cuidados com o
corpo e de repouso; zelar pela guarda e conservação do material de consumo da
Unidade Educacional; acompanhar e orientar as crianças durante as refeiçôes,
estimulando-as e auxiliando-as no desenvolvimento de bons hábitos alimentares,
tomando os devidos cuidados, de acordo com a faixa etária; cor responsabilizar-se
pelo cuidado, observação e orientação às crianças na aquisição e desenvolvimento
de hábitos de higiene, realizar as trocas de fraldas, sempre que necessário; auxiliar
as crianças nos momentos de banho, escovaçáo de dentes e demais procedimentos
de higiene;

ATIVIDADES A SEREM EXERCIDAS, DE ACORDO COM AS ATRIBUIÇÓES DO

Acompanhar as atividades recreativas e o momento de repouso/sono das crianças;
colaborar na organização da entrada e saída das crianças, do espaço das,
atividades. do material didático e dos eventos em geral: auxiliar no desenvolvimento
das atividades que favoreçam a aprendizagem e a interação entre as crianças e os I

adultos, mediar e auxiliar na prevençáo das situaçôes de conflitos no grupo, visando 
]

à integridade física e emocional da criança; comunicar a equipe gestora ocorrências 
i

envolvendo a integridade da criança; responsabilizar-se, em seu horário de trabalho, i

pelo registro de todas as ocorrências e atividades da Unidade Educacional; participar j

da avaliação e planejamento da Unidade Educacional; participar de atividades que 
I

visem integrar a escola com as famílias e comunidade: executar atividades correlatas 
I

e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade. 
I
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

):)

CARGO.

Organização dos espaços, do tempo e seleção de atividades de rotina e
atividades para recreaçáo. Diversificação de atividades para as crianças.

Brinquedos e materiais ao alcance das crianças

lntegração escola X família e comunidade

Cuidados com a criança: alimentaçâo, higiene (trocar fraldas, banhar, escovar
dentes, desfraldar), descansar/dormir, saúde, segurança. Noções de
deficiências e como atuar com a criança deficiente. Combate à discriminaçáo:
de gênero, étnica, econômica, de credo.

Postura como educador: brincar junto com a criança, escutar a criança, dialogar
com a criança, tom de voz, modos de falar com a criança. Trabalho em equipe.
Atividades lúdicas.

Noçôes de nutrição

Noções de ética e cidadania

Noções básicas de relações humanas

ATIVIDADES (Resumida):
Cuidar de alunos na faixa de zero a seis anos:
Selecionar métodos, técnicas, materiais pedagógicos e de estimulação; distribuir o
material pedagógico segundo a faixa etária; acompanhar a sua utilização e zelar pela
sua guarda, com a participação da criança; estimular o desenvolvimento da criança,
respeitando seus valores, sua individualidade e sua faixa etária; participar
das reuniÕes de estudo em busca de uma melhor qualidade no atendimento. Observar

iObjetiva, no que se refere aos conhecimentos específicos, será com base nas

iatribuições do cargo e da profissão previstas na legislaçáo vigente, e, inclusive, nos
seguintes conteúdos programáticos:

] - Organizaçáo do trabalho na unidade de educação infantil.
l
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

estado gertrl dos alunos (higiene, saúde etc.); acompanhar e assessorar o processo

de alinreni ição, sono e higiene da criança; desenvolver atividades pedagógicas e
recreativas com as crianças, observando e registrando os fatos ocorridos durante a

atividade, ;. fim de garantir o bem estar e o desenvolvimento sadio das mesmas;
participar da manutenÉo das condições ambientais. Auxiliar nas atividades de ensino,
pesquisa e ertensáo. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível
de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TíPICAS DO CARGO:

i Controlar a movimentação de alunos no recinto da escola, em suas imediações
e na entrada e saída da unidade êscolar, orientando-os quanto às normas de
comportamento, informando à Direção da Escola sobre a conciuta deles e
comunicando ocorrências;

) Cumprir normas legais, regulamentos, decisÕes e prazos estabelecidos para a
execução dos trabalhos de sua responsabilidade;

Elab;rar e assinar relatórios circunstanciados sobre o desempenho de suas
atribi,içÕes, conforme orientação superior;

> Participar, em conjunto com a equipe escolar, da formulação e implementação
da Pr-oposta Pedagógica da Escola, contribuindo para a integração escola-
comu nidade:

) Exercer outras funçôes que lhe forem conferidas por Lei

AÉigo 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçâo, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 15 de janeiro de 201 5

PA ERGIO DAVID
Prefeito do Município
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estado geral dos alunos (higiene, saúde etc.), acompanhar e assessorar o processo

de alimentação, sono e higiene da criança; desenvolver atividades pedagógicas e

recreativas com as crianças, observando e registrando os fatos ocorridos durante a

atividade, a fim de garantir o bem estar e o desenvolvimento sadio das mesmas;
participar da manutenção das condiçôes ambientais. Auxiliar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma nalureza e nível
de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

DESCRIÇAO DE ATIVIDADES TIPICAS DO CARGO:

Controlar a movimentação de alunos no recinto da escola, em suas imediações
e na entrada e saída da unidade escolar, orientando-os quanto às normas de
comportamento, informando à Direção da Escola sobre a conduta deles e
comunicando ocorrências;

Cumprir normas legais, regulamentos, decisões e prazos estabelecidos para a
execução dos trabalhos de sua responsabilidade;

Elaborar e assinar relatórios circu nstanciados sobre o desempenho de suas
atribuições, conforme orientação superior;

Participar, em conjunto com a equipe escolar, da formulação e implementação
da Proposta Pedagógica da Escola, contribuindo para a integração escola-
comunidade,

Exercer outras funçÕes que lhe forem conferidas por Lei

.on 
rnstho 

r.
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Artigo 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçáo, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, '15 de janeiro de 2015

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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ANEXO I

EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

SITU AO ATUAL
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21

18
02
06

06

02
65
90 nte de Serviços I

Carregador, Coletor de Lixo, Cobrador,
lDedetizador, Porteiro, Braçal, Vigia
Escolar ia Noturno e Zelador

40 Agente de Serviços ll
Ajudante de Bombeiro, Aiudante de
letricista, Aiudante de Encanador,
udante de Mecânico, Arudante de

reiro. Bombeiro, Jardineiro, Leiturista,
oveiro e Lavado

30 ente de Serviços lll
Garagista, Carpintêiro, Eletricista,
ncanador, Marceneiro, OperadoÍ de
áquina de Leite, Pedreiro, Pintor e
oldado

o4

44

44

0444

0
0

OUANT DENOMINAÇÃO CARGA HORARIA SÉMANAUOU
PRODUTIVIOADE

REF.

04 Procurador Jurídico 20t40 10/t0 -A
40
40
40
40ente Adm inistrativo ll

r Jurídico
ente Administrativo de Saúde

nte Adm inistrativo I

18

06

09
02 Agente de Almoxarifado 40 06
47 Agente Com unitário de Saúde 40 01
10 Agente de Controle de Vetores 40 02
33 Agente de Cozinha 40 01

17 Agente de OrganizaÇão Escolar I 40 02
10 Agente de OrganizaÇão Éscolar ll 40 03
06 Agente de Saúde 40 o2
24 Agente de ServiÇos de Ensino lnfantil 40 03
60 Agente de Serviços Escolar 40 01

0144nte de Servi os Gerais

nte de Trânsito
09 Agente de Vigilância Sanitária 40
04 Agente Fiscal 0840
03 Agente Mecânico 44 05
o2 Agênte Mecânico Auto Elétrico 05
05 Assistente Social 20t40 06/08
04 Auxiliar de Campo 40
'i5 Auxiliar dê Crechê

Auxiliar de Enfermagem 40 02
Atendente de Consultório DenÉrio

02 Bibliotecário 20t40 06/09
01 Confeiteiro 0440
01 ContadoÍ
17 Dêntistá

ducador Recreativo
20140

44
LO

08/08-A

07
02

Enfermeiro 20t30t40 07/08/09
01 Enqenhe,ro Aqrônomo 0940
02 Engênheiro Civil 08
01 Enqenheiro de Alimentos 40
03 Farmacêutico 07/08i 0920t30t40

I

o3

03

40 05

40 '10

01 lEncerreqado de Obras

20
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04 Fisioterapeuta 20
04 Fonoaudiólogo 20t30 07/08
01 tor de Com ras 40 10
01 Gêstor dê Finanças 40 10
01 Gestor de Pessoas 40 10

40 10
Guarda Municipal 12t36

06 Médico Ginecoloqista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

10/104

03 Médico Cardiologista 20h ou 80 atêndimentos/4oh ou í60
atendimêntos

20h ou 80 atendimentos/4oh ou '160

atendimentos

10/104

í0/104

02 Médico Dermatologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

03 Médico do Trabalho 20h ou 80 atendimentos/4oh ou '160

atendimentos
'10/104

02 Médico Oftalmologistâ 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í60
atendimentos

't0/10A

02 Médico Ortopedista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í60
atendimentos

10/'t0A

02 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atendimentos

10/104

05 Médico Pediatra 20h ou 80 atendimentos/4oh ou '160

atendimentos
10/'t0A

06 Médico Plantonista 12 R$ 880,00
02 Medico Psiquiatra 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160

atendimentos
10i í 0A

02 Médico Sanitarista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou '160

atendimentos
í0i í 0A

02 20h ou 80 atendimentos,/4oh ou '160

atendimentos
10/í 0A

02 Médico Endocrinologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
etêndimêntos

10/104

02 Mêdicô PSF 40h '11

02 Médico Cirurgião Geral 20h ou 80 atendimentos/4oh ou í50
atendimentos

10/í04

02 Médico Neurologista 20h ou 80 atendimentos/4oh ou 160
atêndimentos

10/104

01 Mestre de Obras 44 05
Motorista 44 06

01 Nutricionista 06/09
10 Operador de Máquinas Pesadas 44 05

40 04
06 Psicólogo 20/30i40 07/08/09
07 Secretário dê Escola

Técnico Aqrícola 40 06
3'r Técnico de Enfermagem 05
01 Técnico de Sequrança do Trabalho 40 08
04 Técnico em lnformática 20!30140 05/06/07

Telefonista 30
0'r Terapeuta Ocupacional 40 08
01 VeterináÍio 40 08
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INTERESSADA: Secretaria Especial de Re lações Institucionais de Jaú UF: SP

ASSUNTO: Profissionais da Educação Infantil: possibilidades de sua inclusão na carreira do
masistério remuneração com recursos do FTINDEB
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PROCESSO N': 23001.000040 /201 l-16
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I - RELATORIO

F I,S.

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria Especial de Relações Institucionais de
Jaú, SP, sobre a situação das recreadoras de creche. Informa a municipalidade consulente que
uma parte das recreadoras possuem habilitação para o magistério (nível médio ou Pedagogia)
e outra parte não; que tal situação deriva do fato de que anteriormente as creches estavam sob
a órbita da assistência social, razão pela qual as recreadoras eram nomeadas sem que houvesse
a exigência de possuírem habilitação no magistério; e que âs creches se integÍaram à
educação, Íazào pela qual exigiu-se a habilitação, fato que não alterou a situação das
recreâdoras que, mesmo assim, não foram incluídas na caneira do magistério. Todavia, as
recreadoras alegam que exercem funções docentes e que, agora, mediante a elaboração de
novo Estatuto do Magistério, pleiteiam sua inclusão na carreira. Com base nesses fatos, a
Secretaria apresenta as seguintes questões: há amparo legal para a transformação do cargo de
recreador I em cargo de professor? A Lei no 11.49412001, que regulamentou o FLTNDEB,
permite que esses profissionais recebam pela parcela dos 60%? Ou seja, há a possibilidade de
incluir referidas profissionais no Estatuto do Magistério, dentro do quadro do magistério
como docentes para que as mesmas possam receber pela parcela dos 60% do FLt,IDEB? A
nomenclatura apoio escolar (profissionais não docentes ligados a educação) está correta para
enquadrar as recreadoras como profissionais da educação, no novo estatuto?

O questionamento trazido pela municipalidade de Jaú reflete uma situação existente
em gÍande parte dos municípios brasileiros. Sobre o tema, o Conselho Nacional de Educação,
por meio de sua Câmara de Educação Básica, vem se manifestando, e referência deve ser feita
aos seguintes pareceres: CNE/CEB n" 2412007, que definiu o conceito de magistério da
Educação Básica, notadamente para fins de destinação da parcela do FL}{DEB destinada à
valorização desses proÍissionais (Resolução CNE/CEB n" l/2008); CNE/CEB n" 2l12008, que
tratâ especificamente dos profissionais que atuam na Educação Infantil; e o Parecer
CNE/CEB n' 2012009, que deu origem às atuais Diretrizes Cuniculares Nacionais para a

Educação Infantil (Resolução CNE/CEB n' 5/2009). Como referência mais abrangente e

completa para o tema em análise, o Parecer CNE/CEB n' 9/2009 e Resolução CNE/CEB n"
212009 qlue estabelecem as Diretrizes Nacionais da Carreira e RemuneÍação do Magistério da
Educação Básica, assim como o Parecer CNE/CEB Íf 912010 e Resolução CNE/CEB n'
5/2010 que tratâm das Diretrizes Nacionais da Carreira e Remuneração dos Funcionários da
Educação Básica. Em que pesem essas manifestações, a Câmara de Educação Básica do CNE
entende que a consulta proveniente de Jaú representa uma oportunidade de aprofundar o
exame da matéria e, assim fazendo, oferecer novos subsidios para estudos e decisões por parte



das escolas, redes e sistemas de ensino, profissionais de educação e seus órgãos
representativos, gestores públicos, Conselhos de Educação, Ministério Público e, talvez,
contribuir com o trabalho do Poder JudiciáLrio. Assim considerando, o assunto foi
encaminhado para a Comissão Permanente de Estudos sobre a Carreira dos Profissionais da
Educação instituida na CEB e, nela, para este relator. Registre-se que o trabalho de pesquisa

desenvolvido para a elaboração deste parecer contou com a preciosa colaboração do eminente
advogado e especialista em direito educacional Dr. José Silvio Graboski de Oliveira. Registre-
se, também, as importantes contribuições advindas da representação da União Nacional dos
Dirigentes Municipais de Educação (I-INDIME) durante os debates que antecederam as

deliberações desta matéria.

O atendimento em creche passou por mudanças no transcuÍso do tempo, e isso não
apenas no Brasil.

Emília Cipriano Santos escreve que a creche surgiu na Europa, no final do século
XVIII e início do século XlX, com a finalidade de atender (guardar) crianças de 0 a 3 anos de
idade durante o período de trabalho das famílias, sendo, pois, uma instituição atrelada às

necessidades do nascente capitalismo e urbanização (Creche - Realidade e Ambiguidades.
Editora Vozes, Petrópolis, 2003, pitg.203). A autora relata, ainda, que no Brasil, o suÍgimento
da creche, no final do século XIX, não foi diferente e deu-se sob a forma de filantropia. Com
o pâssâr do tempo o Estado foi assumindo o serviço, integrando as creches em uma política de
proteção à matemidade e à infância, ligadas à área de saúde e assistência social.

A primeira menção da Educação Infantil na legislação educacional brasileira deu-se
com a Lei n" 5.692171, que em apenas um artigo e de maneira bastante vaga dispuúa que os
sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam
conveniente educação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes.

Foi a Constituição de 1988 que deu nova dimensão às creches, incluindo-as no
capítulo da Educação, explicitando sua função eminentemente educativa, à qual se agregam as

funções de cuidado. Diz o inciso IV do art. 208 que o dever do Estado com a Educaçdo será
eÍetivado mediante garantia de (...) Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças
até 5 (cinco) anos de idade.

Contudo, ainda após a vigência da Constituição de 1988, as creches continuaram a
funcionar sob a órbita da assistência social.

Sua inclusão na área educacional se deu, de forma mais efetiva, a partiÍ do advento da
Lei n" 9.394/96 (LDB), que, inclusive, marcou pràzo para sua integração nos sistemas de
ensino, conforme disposição contida no art. 89, incluído nas disposições transitórias da lei,
nestes termos: As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverõo, no
prazo de três anos, a contar da publícação desta lei, integrar-se ao respectivo sistema de
ensino,

Por essas razões históricas é que vários municípios possuem em seus quadros
funcionais, ainda nos dias atuais, servidores que, sob diversas denominações, como recreador,
agente de desenvolvimento infantil, monitor de creche etc, foram nomeados para trabalhârem
nas creches, sem que houvesse, no momento do concurso público, a exigência da habilitação
em magistério para o provimento do cargo, uma vez que, na época de seu ingresso, era
desnecessiírio o requisito já que creche ainda não era considerada instituição educacional.

E importante mencionar que muitos desses servidores, após o advento da Lei n'
9.394196, obtiveram a formação docente, alguns, inclusive, por meio de programas de
formação custeados pelos cofres públicos, com â utilização de recursos financeiros vinculados
à manutenção e desenvolvimento do ensino.
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Sobre o tema, este Conselho Nacional de Educação já se manifestou, reconhecendo
esforço dos servidores e mencionou a necessidade de satisfazer as condições necessárias para
a inclusão dos mesmos na carreira do magistério:

Assim é que muitos prortssionais que atuam na Educaçdo Infanlil e na Educação
Especíal têm procurado se capacitar para enfrentar desafos educacionais os mais
complexos, adquirindo um nível de formação mais elevado e que, muitas vezes,

coresponde ao requerido para o exercício do magistérío. Fala-se aqui de
profissionais que ocupam cargos e desempenham funções formalmente fora da
carreíra do magislério, com díversas denominações, como Assistente de
Desenvolvimento lnfantil, Monitor e outras. Para eles, sob os critérios da Lei e das
normas vigentes, se a JLtrmação adequada é necessária, ela ainda não é suficiente
para transformar esses profissionais, que atuam diretamente com crianças e
integrados ao processo educacíonal, em inlegranles do magistério da Educação
Básíca, ou mesmo integrantes do magistério da Educação lnfantil ou da Educaçõo
Especial. Para isso, também sõo necessárias que estejam salisíeilas as demais
condições indispensáveis e indissociáveis, que são as condições de trabalho, a
carreira e a remuneração, aí incluído o modo de ingresso que, associados à formação
adequada, definem a condição de magistério. Embora 40% dos recursos provenientes
do FUNDEB possam ser utilizados para fazer frente a outras despesas, como com os
profssionais não do magistéio acima referidos, é de se recomendar enfaticamente
que os sistemas de ensino adotem as medidas necessárias para a eíetiva estruturaçõ.o
de carreiras de magistério em todas as etapas da Educação Básica, incluindo o
concurso de ingresso, onde ela ainda não se encontra organizada. (Parecer CNE/CEB
n" 24/2007).

Nesse ponto, é oportuno relembrar que o Conselho Nacional de Educação, por sua
Câmara de Educação Básica, produziu diretrizes específicas para a carreira dos funcionários
de escola (Parecer CNE/CEB n'9/2010 e Resolução CNE/CEB n" 5/2010) com o objetivo de
orientar os procedimentos das redes e sistemas de ensino na adoção de medidas destinadas à
valorização desses profissionais da educação que não integmm a carreira do magistério.

Por outro lado o problema é que as funções desempenhadas pelos servidores
ocupântes dos mencionados cargos (monitores, recreadores, auxiliares e assistentes de
desenvolvimento infantil - ADIs) são, de fato, funções similares às desempeúadas por
integrantes do magistério, uma vez que o ato de cuidar e de educar são indissociáveis na
Educação lnfantil conforme já definiu o Conselho Nacional de Educação, por meio da
Resolução CNE/CEB n' 5/2009, que assim dispõe:

S.

ltt
FL

,a

3

E ainda:

Árt. 8" Á proposta pedagógica clas instituições de Educação Infantil deve ter como
objetivo garantír à criança acesso a processos de apropriação, renovação e
articulação de conhecimenlos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o
direito à proteção, à saúde, à liberdade, à conJiança, ao respeito, à dignidade, à
brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças.

§ /'Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de
Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a
organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:
I - a educação em sua integralídade, entendendo o cuidado como algo indissociável
ao processo educativo.



Art. 5'A Educação Infantil, prtmeira etapa da Educação Básica, é oferecida em

creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucio ais não
domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que
educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada
integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de
ensino e submetidos a controle social.

No rnesmo sentido, a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), instituída pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria Ministerial n'397, de 9 de outubro
de 2002, que tem por frnalidade a identiÍicação das ocupações no mercado de trabalho, para

fins classificatórios junto aos registros administrâtivos e domiciliares, ao descrever as funções
inerentes ao cargo de professor de creche, lista, dentre as funções tradicionalmente conhecidas
como de magistério (rromover a educação do aluno, promover a relação ensino-
aprendizagem, planejar a prática educacional, avaliar as práticas pedagógicas etc), também a

função de cuidar dos alunos, descrevendo-a detalhadamente de forma a contemplar: o
acolhimento dos alunos, o acompaúamento nas atividades recreativas, a intervenção em
situações de risco, o acompanhamento nas refeições, o ato de alimentar os alunos, o auxilio na
colocação de roupas e a troca de fraldas e roupas em geral. (disponível em:
htto://www.mtecbo.qov.br/cbosite/paqes/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.isf)

Assim, as funções exercidas por servidores ocupantes dos cargos de recreador, como
são os servidores objeto da consulta, ou sob qualquer outra denominação, como já
mencionamos alhures, caracterizam-se como funções semelhantes às do magistério, haja vista
que, como já dito, o ato de cuidar e educar são indissociáveis na Educação Infantil.

Mesmo assim, resiste a questão central aqui tratada: a semelhança de íunções desses
profissionais com as funções desempenhadas por integrantes do magistério da Educação
Infantil permite considerar os primeiros, de fato e de direito, como membros do
magistério? Há caminhos pâra essâ integração? Há base legal para tal inclusão e

enquadramento?
A resposta a essâs perguntas pode ser encontrada no exâme acurado de outras

dimensões em que se insere o questionamento originalmente formulado pela Secretaria
Especial de Relações Institucionais de Jaú, SP sobre o qual se baseia o presente pârecer.

Mérito

E de todos sabido que a administração pública é direcionada por princípios
garantidores do atendimento ao interesse público. Isto fica claro quando analisamos o caput
do art. 37 da Constituição Federal, que, expressamente elenca a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência como princípios norteâdores de todâ â atividade
administrativa. Acresça-se a estes outros tantos de importância tão considerável como o são o
da isonomia e o do concurso público.

Assim, prevê o inciso II do art. 37 de nossa Carta Magna a seguinte disposição:

Árt. j7. (...)
(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provds ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma preyista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissdo declarado em lei de livre nomeação e
exoneraçõo;

4

A previsão transcrita mostra-se atualmente um dos pilares da boa administração, sendo
o concurso público meio hábil à seleção justa do servidor público, tomando inexistentes as
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situações antes vistas de apadrinhamento e indicações meramente políticas, que tomavam o
serviço ineficiente e desprezava o mérito como condição para admissão.

O princípio do concurso público, desta forma, é de observância obrigatória para flrns

de provimento de cargos e empregos públicos e é por este motivo que se justifica trazer aqui
informações acerca do mesmo. Assim, o acesso aos cargos e empregos do Executivo,
Legislativo e Judiciário somente poderão ocorrer ante a prévia aprovação do cidadão em
concurso público hábil a aferir sua capacidade laboral.

A questão colocada em pauta circunda este assunto quando demonstra o anseio de
permitir que servidores aprovados, inicialmente, em concurso público para fins de prover
determinados cargos do quadro geral de servidores, como o são os de recreador de creche,
passem, sem participâção em novo concurso, a ocupar cargos pertencentes ao quadro do
magistério público municipal.

Num primeiro momento poderíamos concluir que essa operação se confiontaria com
princípio constitucional do concurso público, que exige a aprovação específica em ceÍame
concursal para fins de ocupar o novo cargo. E, nesse sentido, trazemos jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: Açdo Direta de Inconstitucionalidade. 2. Arts. 68, 69 e 70 da Lei n'
8.269/2004, do Eslado de Mato Grosso, que permitem o provimento de cargos efetivos
por meio de reenquadramento. 3. Violação ao artigo 37, II, da Constituição da
República, que dispõe sobre a exigência de concurso público para a investidura em
cargo ou emprego público. 4. Áção Direta de Inconstitucionalidade julgada
procedente.

A transcrição acima demonstra que não é possível ao servidor aprovado em concurso
para determinado cargo com atribuições específicas, vir a ocupar cargo diverso daquele para o
qual se deu a aprovação, ainda que apresente os requisitos necessários a tanto, como formação
acadêmica, por exemplo.

Neste sentido é a Súmula 685, do Supremo Tribunal Federal, que traz a seguinte
disposição:

Súmula 685 - É inconstitucional toda modalidade de provimento de que propicie ao
servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu
provímento, em cargo que nõo integra a carreira na qual anteriotmente investido.

Esse enunciado deixâ patente a impossibilidade da transposição de cargos públicos
para cargos que não integrem a carreira original do servidor transposto, de modo que estariam
vedadas quaisquer transposições para caÍgos diversos daquele para o qual o servidor
ingressou mediante concurso pÍrblico.

Cabe frisar que tal prática, além de ofender o princípio constitucional do concurso
público, afronta também os princípios da moralidade e da legalidade, além de orúros.

No entanto - e isto interessa bastante à municipalidade consulente e, possivelmente, a

tantas outras situações - o Judiciário não pode ficar e, de fato, não tem ficado alheio às

situações que concretamente ocorrem, manifestando a modema jurisprudência entendimentos
que, por vezes, demonstram algumas excepcionais possibitidades de alteração no
enquadramento do servidor.

Atirma-se isto porque, como se verá, o enquadramento do servidor em cârgo
diverso do original é possivel e é legal quando se tratar de servidor efetivado no órgão
em que se dará a recolocação e quando tenha se submetido a concurso público similar
em dificuldade e exigências ao realizado parâ o cargo em que se dará o novo
provimento, e quando houver similaridade nâs atribuições do cargo.
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Para demonstrâr a viabilidade e legalidade dessa hipótese, recone-se aqui,
primeiramente, aos argumentos do Advogado Geral da União, Marcos Luiz da Silva,
explanadas em artigo intitulado "Da transposição de cargos na Administração Pública":

O STF adotou posiçõo que mitiga o rigor do princípio constitucional sob exame,

conforme se vê, por exemplo, nas ADIN 2713/DF e 1.150/RJ, cujos acórdõos
aparentemente colidem com o teor da súmula acima mencionada, mas que, a uma

análise mais acurada, nada mais sõo do que uma aplicação da jurisprudência
consagrada na corte a situações especiais, que mereceriam, por parte do Poder
Judiciário, um tratamenlo diferenciado pela especificidade da matéria posta à
discussõo. Trata-se aqui, a bem da verdade, não de transposição, mas de unificação
ou Jüsão de carreiras, hipótese possível Enndo os cargos das carreiras a serem

fundidas possuem idênticas atribuições, assim como se tenha atendido, no provimento
dos respectivos cargos, ao princípio do concurso público, com similaridade de
exigências e complexidade.

A manifestação do Supremo Tribunal Federal a que se referiu o autoÍ no texto acima
transcrito e a constante dâ Ementa do Acórdão proferido na Ação Declaratória de
Inconstitucionalidade n' 2.7 13,sendo a seguinte:

AÇÃO DIRETA DE.INCONSTITUCIONALIDADE. ÀRTIGO 11 E PARAGRAFOS DA
MEDIDÁ PROVISORIA N" 43, DE 25.06.2002, CONYERTIDÁ NÁ LEI N" 10.549 ,

DE 13.11.2002. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DE ÁSSISTENTE JURÍDICO DA
ADVOCACIA-GERAL DA ,TIIÃO EM CARGOS DE ADYOGADO DA UNIÀO.
ALEGAÇÃO DE OFENSA ÁOS ARTS. 13t, CÁPIIT; 62, § 1", ilI; 37, II E 131, § 2",

TODOS DA CONSTITUIÇAO FEDERÁL. Preliminar de ilegitimidade ativa "ad
causam" afastada por tratar-se a Associação requerente de uma entidade
representativa de umo categoria aias atribuiÇões receberam um tratamento
constitucional específco, elevadas à qualidade de essenciais à Justiça. Precedentes:
ÁDI n" 159, Rel Min. Octavio Gallotti e ADI n' 809, Rel. Min. Marco Áurélio.
Presente, de igual modo, o requisito da pertinência temática, porquanto claramenÍe
perceptível a direta repercussão da norma impugnada no campo de interesse dos
associados representados pela autora, dada a previsão de ampliação do Quadro a
que pertencem e dos efeitos daí decorrentes. Não encontra guarida, na doutrina e na
jurisprudência, a pretensão da requerente de violação ao art. l3l, caput da Carta
Magna, uma vez que os preceitos impugnados não aírontam a reserva de lei
complementar exigida no disciplinamento da organização e do funcionamento da
Advocacía-Geral da União. Precedenle: ADI n' 449, Rel. Min. Carlos Velloso.
Rejeição, ademais, da alegação de violação ao princípio do concurso público (CF,
arts. 37, ll e 131, § 2?. E que a análise do regime normativo das carreiras da AGU
em exame apontam para uma racionalização, no âmbito da AGU, do desempenho de
seu papel constitucional por meio de uma completa identidade substancial entre os

cargos em exame, verificada a compatibilidade funcional e remuneratória, alént da
equivalência dos requisitos eigidos em concurso. Precedente: ADI n" 1.591, Rel.
Min. Octavio Galloui. Áção direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Este pensamento do Supremo Tribunal Federal também se manifestou no julgamento
da ADIN n' 1.591, nos seguintes termos:

EMENTA: L Áção direta de inconstitucionalidade: irrecorribilidade da decisão
dertnüiva declaratóia da inconstitucionalidade ou constilucionalidade de norntas,
por força do art. 26 da L.9.868/99, que implicou abolição dos embargos infringentes
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previstos no art. 333, IV, NSTF: inaplicabilidade, porém, da lei nova que abo

Das transcrições, resta esclarecido que no julgamento das ADIN 1.591 e 2.713, o
Supremo Tribunal Federal entendeu que o aproveitamento de ocupantes de cargos extintos
nos recém-criados não viola a exigência da prévia aprovação em concurso público, desde que
haja uma completâ identidade substancial entre os cargos em exame, além de
compatibilidade funcional e remuneratória e equivalência dos requisitos exigidos em
concur§o.

Para melhor esclarecer o assunto transcrevemos abaixo trechos do acórdão da ADIN
1.591, da lawa do eminente ministro Octávio Galloti:

Na defesa do texto impugnado, preconiza, às Jts. 774/6, DR. GERÁLDO QUINTÃO,
ilustre Advogado Geral da União:
12 - Á exigência de concurso público, de que trata o inciso II do art. 37 da Carta
Magna, não afasta, de forma peremptória, a transposição de um cargo para oulro.

' Com a Lei Fundamental tal mudança é compatível desde que enlre os cargos hajam
características assemelhadas, pelo que podem, na verdade, tais carreiras ser uma só.
O que nào se permite, por não encontrar amparo constilucional, é o ingresso do
servidor em uma nova carreira, para desenvolver atividade tolalmenle estranha à do
cargo primitivo, ou seja, sem nenhuma ídentidade ou afinidade.lS - Desse modo,
considerando que o sistema federativo assegura aos Estados-membros autonomia
política e administrativa, com poderes de auto-organização, autogoverno e auto-
administração, e considerando, ainda, que a mudança ocorrida, com a extinção das
duas carreiras e a criação de uma única, foi ditada pela necessidade imperiosa da
Administração, e nõo para possibilitar o favorecimento de semidores, com o intuilo de
burlar a exigência do concurso público, observa-se que se almejou, lão somenle, o
aprimoramento da Administração Pública, mesmo porque entre as cafieiras extintas
já havia isonomia de vencimenlos.
16 - Conseqüentemente, reconhecer que aos Estados é vedado deliberar sobre
matéria relativa à sua própria organização, afgura-se negar o próprio sistema

federativo. Julgo que não se deva levar ao paroxismo, o principio do concurso para
acesso aos cargos públicos, a ponto de que uma reestruturação convergente de
carreiras similares venha a cobrar (em custos e desconlinuidade) o preço da extinção
de todos os antigos cargos, com a disponibilidade de cada um dos ocupantes seguida
da abertura de processo seletivo, ou então, do aproveitdmento dos disponiveis,
hipótese esta última que redundaria, na prática, justamente na situação que a
propositura da ação visa a conjurar. Anoto, finalmente, que, ndo resultando da lei
impugnada acréscimo de remuneração para nenhuma das duas caneiras envolvidas
no reenquadramento, se desvanece a suspeita de que, no favorecimento de servidores
de uma ou outra, resída afnalidade da lei atacada, e não na conveniência do semiço
público.
Nesta linha, consoante os entendimentos jurisprudenciais expostos, entendendo que

nas situações em que os cargos apresentem identidade de atribuições, remuneração, de
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recurso aos casos em que o acórdõo, então recorrível, seja proferido em data anleior
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exigências apresentadas para a sua seleção e admissão e que os âhrâis ocupantes teúam os

requisitos de investidura para o novo cargo, é possível o aproveitamento dos servidores em
novos cargos, por meio do devido enquadramento, mormente para fins de reorganização
administrativa do serviço público.

Nesse sentido, o trecho do acórdão acima citado é extremamente didático e claro, se

amoldando perfeitamente ao caso aqui estudado, levando, por consequência, à análise jurídica
do enquadramento, o que se fará logo mais.

Por ora, parece oporhmo citar também as conclusões de Oswaldo Rodrigues de Souza,
auditor do Tribunal de Contas do Distrito Federal, no sentido de deixar claro que o presente é

caso de transposição, a ser concretizado através do instituto do enquadramento, perfeitamente
conforme com o oÍdenamento jurídico vigente:

As considerações atpedidas autorizam concluir, além das obset'vações que se seguem,
que as transposições e transformações de cargos públicos são procedimenlos
administrativos adotados sobreludo na implantação de planos de classificaçdo de
cargos, instituídos por lei. Os planos de classificação de cargos derivam-se do
processo natural de evolução dos conhecimentos e das técnicas organizacionais,
tendo por motivação especial, no Brasil, a constante perda do poder aquisitivo dos
vencimentos dos cargos ptiblicos, em virtude do perverso processo inJlacionário que
tem assolado a economia brasileira nas últimas décadas.
A transposição consiste no deslocamento do cargo do sistema anligo para o novo, sem
mudança das atribuições. Á transformação implica alteração das atribuições. Nísso
está a distinçdo entre um e outro instituto. As transposições e transfotmações têm sido
confundidas com formas de provimento de cargo público, decerto em virtude de
inperfeição técnica, em certos casos, da legislação aulorizativa. Em verdade, esses

procedimentos administrativos não são formas de provimento de cargo público, a que
se reslringe a exigência constitucional do concurso público para a respectiva
inyestidura, daí serem juridicamente viáveis, com a ressalva que se segue. As
transformações de cargo que importam em elevação do nível de complexidade das
respectivas atribuições ou a escolaridade exigida para ingresso, a teor da exegese
teleológica, estão inviabilizadas pelo disposto no art. 37, lI, da Constituição Federal,
que imprime o fortalecimento do sístema de mérito funcional, aferível mediante
concurso público. (Revista de lnformação Legislativa, Brasília, a. 34 n" 133 jan/mar.
t997 33)

Sobre o conceito de enquadramento, valemo-nos dos ensinamentos do consagrado
Hely Lopes Meirelles que, com base na atual ordem constitucional, admite o enquadramento,
decorrente da transformação de cargos, sem necessidade de aprovação em novo concuÍso
público. Segundo ele:

Pela transformaçõo extingu.em-se os cargos anteiores e se criam novos, que serdo
provídos por concurso ou simples enquadramento dos seruidores já integrantes da
Administraçdo, mediante apostila de seus títulos ou nomeação. Ássim, a investidura
nos novos cargos poderá ser originária (para os estranhos ao serviço público) ou
derivada (para os servidores que forem enquadrados. (Direito Administrativo
Brasileiro. Saraiva, São Paúo,27 ed. pág.395)

O enquadramento, na forma como se refere à citação acima, se constitui em um ato
administrativo e, como tal, deve ser realizado com observância dos principios constihrcionais
que regem a administração pública.
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Desta maneira, devem ser observados os principios da legalidade, igualdade,

finalidade e motivação, elementos necessários para que se confira legitimidade e, portanto,
validade ao ato administrativo.

Em razão do princípio da legalidade, o ato de enquadramento só poderá ser
concretizado com base em lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, uma vez
que cabe a este a iniciativa das leis que versem sobre servidores públicos no âmbito do Poder
Executivo.

Logo, o ato administrativo é vinculado, pois deve ser praticado em estrita observância
do que será estabelecido na lei, não havendo espaço para a manifestação de juízo quanto à
conveniência e oportunidade de sua materialização, ou seja, uma vez aprovada â lei, os efeitos
recaem sobre todos os servidores ocupantes dos cargos enquadrados.

Disso decorre o cumprimento de outro princípio, o da igualdade, qual seja o ato de
enquadramento deve abarcar todos os servidores que possuam a mesma identidade funcional.
No caso concreto, o ato deverá abarcar todos os servidores que possuam, desde o processo de
sua seleçào e admissão, o requisito para integrar a carreira do magistério, qual seja a
habilitação para o magistério na Educação Infantil.

Por outro lado, por força do mesmo princípio, os servidores poderão ser enquadrados
em novos cargos, sendo possível o enquadramento em cargos preexistentes em situação de
absoluta semelhança. Assim, mostra-se legal que os cargos de recreador de creche (e, por
analogia, os assistentes de Educação Infantil, monitores e outros profissionâis
assemelhados presentes quando examinadas as situações que porv€nturâ se manifestem
em outras localidades) sejam transformados em cargos de professor de creche ou
professor de Educação Infantil, por exemplo, mormente quando esse cargo especííico de
professor de creche ou professor de Educação Infantil ainda não exista no quadro da
municipalidade. Como se viu, não é lícito colocar em situação igual servidores que
proveram cargos de forma desigual, Desse modo, os cargos de docentes e suporte
pedagógico já existentes no quadro do magistério não sofrerão qualquer alteração,
mantendo suas identidades Íuncionais, uma vez qu€ os cargos que se pretende transpor
se constituem em novos cargos da carreira do magistério, não se confundindo com os
demais.

Como todo ato administrativo, o enquadramento também deve ter uma finalidade,
entendida esta no sentido amplo de que fala o magistério de Di Pietro, nestes termos:

Em sentido amplo, afinalidade sempre corresponde à consecução de um resultado de
interesse público; nesse senlido, se diz que o ato administralivo tem que ter sempre

finalidade pública. (Direito Administrativo. Atlas. São Paulo. 2003, 15 ed. pág. 203)
(negrito no original)

No caso sob análise, o enquadramento deve buscar referida finalidade, que,
concretamente, é melhorar a estrutura administrativa funcional, proporcionando a unificação
da política de pessoal adotada para os profissionais do magistério, uma vez que, ah.talmente,
há uma fonte específica de recwsos financeiros para sua remuneração, oriunda do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), consoante dispõe o art. 22 da Lei n' 11.494, de 20 dejunho de 2007, in
verbis:

Aliás, este Conselho Nacional de Educação já reconheceu que a estrutura
administrativa e funcional das escolas, das redes de escolas e dos sistemas de ensino fica
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enfraquecida com a exclusão injustificada de servidores da carreira do magisténo,
manifestando sua posição pelâ regularização da situação, conforme lemos:

De outro lado, a existência de prolissionais que atuam na Educação InJàntíl com a

formaçõo pedagógíca adequada, ntas que nõo integram regtlamente a careira de
magistério, acarreta seu enfraquecimento e sua desvalorização, além de clesatender à
Constituição e aos preceitos legais. Sua integraçAo na carreira deve, portanto, vír a
ser regularmente possibilitada. (Parecer CNE/CEB r" 2l/2008)

No mesmo passo temos o princípio da motivação, pelo qual o Poder Público deve

enunciar expressamente as razões de fato e de direito que fundamentam a prática dos atos
administrativos, vinculando-se às mesmas. (Curso Prático de Direito Administrativo. Carlos
Pinto Coelho Motta org. Del Rey Editora. Belo Horizonte, 2004, 2" ed).

Qual seria a motivação para o caso em apreço?
A motivação deriva de alteração ocorrida na legislação educacional, inaugurada pela

Constituição Federal de 1988 e formalizada com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei n" 9.394/96), que caracterizou as creches como instituições
educacionais e o ato de cuidar e educar como atribuições de magistério, conforme já
abordamos no início do presente parecer,

Temos, assim, que o enquâdramento é o ato principal e final, entretanto é necessário
que seja precedido de ato condição, o que se dá mediante a verificação da correspondêucia
entre os cargos do quadro antigo e aqueles previstos na nova lei de enquadramento. De acordo
com Antônio Flávio de Oliveira a esíe ato condição se atribui a denominação de
transposição, indicando o transbordo dos servidores de um quadro superado para outt'o
recém surgido no mundo jurídico. (Servidor Público. Remoção, cessão, enquadramento e

distribuição. Editora Fórum. Belo Horizonte, 2005.2 ed. pâ9. 149.\
Portanto, o dto de traduzir a antiga situação legal do servidor em uma nova recebe a

denominação de transposição, indicando que a velha vinculaçõo jurídico-funcional foi
deixada para trás. (Antônio Flávio de Oliveira. ob. cit. pá9. 149).

Entretanto, no caso do magisterio, somente poderão ser enquadrados aqueles
servidores que possuam a habilitação para o magistério, uma vez que para integrar a referida
carreira e necessária a formação específica, nos termos do an.62 da LDB, ou seja, no mínimo
com Curso Normal de Nível Médio para os docentes. Por esta mzão, o ato somente poderá
incluir os servidores que possuam a habilitação para o magistério e que essa habilitação tenha
sido exigida quando da realização do concurso público de provas e títulos que precedeu o seu
ingresso no serviço público.

Desse modo, após aprovação da respectivâ lei, o servidor será enquadrado na nova
situação, através de ato especifico, mormente consubstanciado em portaria de enquadramento,
decorrendo daí sua nova vinculação jurídico-funcional. Mais uma vez fazemos menção à
precisa lição de Antonio Flávio de Oliveira:

Constitui o enquadramento o ato de, frente à legislação vigente, situar o serviclor no
seu plano de carreira. Ássim, o servidor que se encontre no serviço público passará,
posteriormenle à ocorrência de alteraçõo legislativa e, em virtude dessa modificaçõo,
a ter cambiada a nomenclatura, o símbolo, o sistema de progressão na carreira, etc.,
do cargo que ocupa. Á solução do problema ocasionado pela necessidade de tradução
do cargo anteior ao novo cargo criado é dada pelo instituto do enquadramento, que
constitui o ato de identificar a situoção anterior do servidor encontrando a novel
situação corespondenle e diante dissofazer o seu enquadramento. (ob. cit. pág. l4l)
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Finalmente, com o intuito de deixar claras as orientâções em face das questões
apresentadas pelo Municipio de Jaú e, assim, ainda melhor esclarecer os aspectos levantados
em tomo do assunto, objetivamente responde-se:

a) há amparo legal para a transformação do cargo de recreador I em cargo de
professor?

Somente haverá arnparo legal para a transformação do cargo de Recreador I em
cargo de Professor nos casos em que forem preenchidas as exigências
estabelecidas para os profissionais ingressantes no magistério conforme prescritas
ao longo desse parecer consubstanciadas no Voto do Relator, a seguir. Quando tais
condições e exigências não se verificam, não há amparo legal para transformar o
cargo de Recreador I em cargo de Professor.

b) A Lei n" 11.494/2007 , que regulamentou o FUNDEB, permite que esses
profrssionais (Recreadores I) recebam pela parcela dos 60%?

Os Recreadores I que puderem ser enquadrados e trânspostos para o quadro do
magistério nas condições indicadas nesse parecer, poderão ser remunerados com a
parcela de 60yo do FLINDEB destinada à remuneração do magistério. Os
Recreadores I e demais servidores da educação que não integram o quadro do
magistério poderão ser remunerados com os recursos do FLINDEB
correspondentes aos 40oá restantes.

c) A nomenclatura apoio escolar (profissionais não docentes ligados a educação) está
correta para enquadrar as recreadoras como profissionais da educação, no novo
estatuto?

Não, os Recreadores I que forem enquadrados e transpostos efetivamente, nas
condições preconizadas neste parecer, passam a ser PROFESSORES. A
denominação Apoio Escolar refere-se a cargos e funções que não integram a
carreira do magistério.

II_VOTO DO RELATOR

Diante de todo o exposto, nos termos do presente parecer, concluímos:
O enquadramento do servidor em cargo diverso do original é possível e é legal quando

se tratar de servidor efetivado no órgão em que se dará a recolocação e quando teúa se

submetido a concurso público similar em dificuldade e exigências ao realizado para o cargo
em que se dará o novo provimento, e quando houver similaridade nas atribuições do cargo.

E legal a transposição para o quadro do magistério e o enquadramento dos servidores
dos cargos de recreador de creche (e, por analogia, dos monitores, assistentes de
desenvolvimento infantil e outros assemelhados), inclusive com a redenominação do cargo
para professor, uma vez que os servidores desempenhem funções docentes, tenham se

submetido a concurso público para ingresso. possuam os mesmos requisitos para os novos
cargos exigidos para o exercício do magistério, requisitos esses já exigidos para o seu
ingresso no funcionalismo público e verificada a identidade entre as funções e remuneração
dos ah:ais cargos com as dos novos.

Uma vez incluídos no quadro do magistério, referidos servidores poderão receber da
parcela do FUNDEB vinculada à remuneração do magistério. Aliás, por meio do Parecer
CNE/CEB n' 2412007, este Conselho já se manifestou pela inclusão na referida parcela dos
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docentes que atuâm na Educação Infantil, conforme se lê no fragmento de texto extraído do
referido Parecer e que abaixo transcrevemos:

Ássint, nos termos deste parecer, podem ser docenles integrantes do magistério da
Educaçõo Básica em efetivo exercício na rede pública, contetnplados no incíso II, do
parágrafo único do artigo 22 da Lei n' 11.494/2007, os seguintes profissionais que
tiverem seu ingresso mediante concurso público específico ou, excepcionalmente,
contrataçã.o ou designaçõo de acordo com legislaçõo e norrnas que regem o
respectivo sistema de ensino:

- Na Educacão Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, podem ser
docentes os habilitados em Curso Normal de Nível Médio, em curso Normal Supertor
e em curso de Pedagogia, assim como em Programa Especial a isso destinado, criado
e devidamente autorizado pelo respectivo sistema de ensino.

Uma vez incluídos no quadro do magistério, inclusão essa necessariamente amparada
por lei específica, os servidores passam a ser regidos pelas leis e noÍnas próprias e aplicáveis
ao exercício do magistério, especialmente as disposições estabelecidas nas Diretrizes
Nacionais da Carreira e Remuneração do Magistério da Educação Básica (Parecer CNE/CEB
n' 912009 e Resolução CNE/CEB n" 2/2009).

O presente parecer, umâ vez homologado pelo Sr. Ministro da Educação, deverá ser
encamiúado aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, às suas entidades
representativas, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) e Fórum
Nacional dos Conselhos Estaduais de Educaçáo - (FNCEE), à União Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educação (UNDIME), ao Conselho Nacional de Secretários de Educaçâo
(CONSED) e à Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE).

Brasília, (DF), 2 de junho de 201 l.

Conselheiro Cesar Callegari - Relator

III - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Basica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 2 de junho de 201 L

Conselheiro Francisco Aparecido Cordâo - Presidente

Conselheiro Adeum Hilário Sauer - Vice-Presidente
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